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PROJETO DE LEI N° 258/2014
OFÍCIO Nº1096/2014-GAB., DE 3 DE NOVEMBRO DE 2014

 SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a realizar  o parcelamento do solo urbano para fins de interesse social, em atendimento ao disposto no § 3°, do art. 24,  da Lei Municipal n° 11.672/2012, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano de Londrina, para ampliar o número de unidades habitacionais do programa "MINHA CASA MINHA VIDA" no contexto do "Plano Municipal de Habitação - PMH"  no Município de Londrina,  e dá outras providências.

Londrina,  3 de novembro de 2014.
      Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do projeto de lei em anexo.

PROJETO DE LEI N° 258/2014
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal  a realizar parcelamento do solo urbano para fins de interesse social, em atendimento ao disposto no § 3°, do Art. 24,  da Lei Municipal n° 11.672/2012, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano de Londrina, para ampliar o número de unidades habitacionais do programa "MINHA CASA MINHA VIDA" no contexto do "Plano Municipal de Habitação - PMH"  no Município de Londrina,  e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar o parcelamento do solo urbano para fins de interesse social, no contexto “Plano Municipal de Habitação –PMH”, em atendimento ao disposto no § 3º, do art. 24, da Lei Municipal nº 11.672, de 24 de julho de 2012, no Lote de terras abaixo descrito:
I. "Lote n° 94/92/92-A-C/2, medindo a área 630.959,63 m2, ou 63,0960 ha ou 26,0727 alqueires paulistas, resultante da subdivisão do lote n° 94/92/92-A-C e parte da Fazenda São Joaquim, da Gleba Três Bocas, deste Município e Comarca, dentro das seguintes divisas e confrontações:"Inicia-se com um marco cravado na Faixa Domínio da Rodovia João Alvos da Rocha Loures, ponto comum de divisa com a "Área B"; deste ponto segue confrontando com a “Área  B" nos seguintes rumos e distâncias: NW 03042'49" SE - 140,00 metros; SW 87°32'49" NE - 20,00 metros, até atingir  a divisa com o Lote N° 94/92/92-A-C/3; deste ponto segue confrontando com o Lote N° 94/92/92-A-C/3, nos seguintes rumos e distâncias: NW 03° 42'49" SE - 231,95m; desenvolvimento de curva de 140,64 metros e raio de 1.465,00 metros; NW 53°40'33” SE - 701,11 metros, até atingir a divisa com o Lote N° 98; deste ponto segue confrontando coma Lote nº 98 no rumo NE 01032'08" SW numa distância de 502,51 metros, até atingir a margem esquerda do Córrego Pirá; deste ponto segue a montante pela margem esquerda do córrego Pirá, até atingir a divisa com o Lote n° 90; deste ponto segue confrontando com o Lote N° 90, no rumo SE 53º40’33”  NW, numa distância de 833,44 metros, até atingir a Faixa de Domínio da Rodovia João Alves da Rocha Loures; deste ponto segue  confrontando  com a  faixa de Domínio da Rodovia João Alves da Rocha Loures, no rumo SW 52°40' 45" NE, numa extensão de 92,75 metros, até atingir a divisa com o Lote n° 94/92/92-A-C/1; deste ponto segue confrontando com o Lote N° 94/92/92-A C/1, nos seguintes rumos e distâncias: NW 53°40'33" SE - 70,03 metros desenvolvimento de curva de 45,26 metros e raio de 218,74 metros; desenvolvimento de curva de 122,64 metros e raio de 100,00 metros; NW 89º06'18" SE - 56,61 metros; desenvolvimento de curva de 111,77 metros e raio de 200,00 metros; SW 58º52'33" NE - 19,39 metros; SE 11°42' 44" NW - 146,72 metros, até atingir Faixa de Domínio da Rodovia João Alves da Rocha Loures; deste ponto segue nesta confrontação,  nos seguintes rumos e distâncias: no rumo SW 52°40'45" NE numa extensão de 74,06 metros; desenvolvimento de curva de 107,43 metros e raio do 312,50 metros; desenvolvimento de curva de 77,41 metros e raio de 93,34 metros,  NW13º06’42" SE - 15,26 metros e SW 87º24'57" NE -  89,35 metros, assim encontra o ponto de partida onde se deu o inicio desta transcrição”. (Descrição de acordo com Matrícula nº 42.967, Cartório de Registro de Imóveis de Londrina – 3º  Ofício). 

Art. 2° As áreas descritas nesta lei que não forem utilizadas para implantação do Programa Minha Casa Minha Vida voltarão à condição original.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
JUSTIFICATIVA


Referida autorização legislativa se faz necessária tendo em vista o disposto no § 3º, do artigo 24, da Lei nº 11.672, de 24 de julho de 2012, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo para fins Urbanos no Município de Londrina, por se tratar de empreendimentos com área superior a 120.000,00 m2.

A Lei Orgânica do Município de Londrina, em seu artigo 5º, inciso XIII, reproduzindo a norma constitucional federal esculpida no artigo 30, inciso VIII, atribui ao Município competência para estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

Trata-se de iniciativa do Executivo para expansão, ordenação e crescimento do núcleo urbano existente, na medida em que busca a construção de aproximadamente 1500 (hum mil e quinhentas) unidades habitacionais de interesse social, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, cujas quantidades são definidas no projeto urbanístico (loteamento), conforme Termo de Adesão firmado pelo Município de Londrina, no contexto do Plano Municipal de Habitação.

No desenvolvimento do projeto urbanístico serão observadas as previsões e compromissos para execução dos equipamentos comunitários, em quantidades e localizações determinadas conforme critérios das Secretarias Municipais envolvidas e em prol do interesse coletivo e da garantia da qualidade de vida à população, destinadas à população com faixa de renda de 0 (zero) a 3 (três) salários mínimos.

Nesse aspecto, necessário salientar que o planejamento urbano tem, antes de tudo, assento constitucional, de sorte que o princípio da remissão ao plano urbanístico tem como ponto de partida o desenvolvimento das cidades, o que se busca através da aprovação do presente projeto.

No que diz respeito à classificação, os lotes em questão já estão incluídos no Quadro III - Zona Residencial Três (ZR-3) do Anexo II da Lei n° 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina.

Diante do acima exposto, submetemos esta proposição à análise e aprovação desta Casa Legislativa.

Londrina, 3 de novembro de 2014.

Alexandre Lopes Kireeff

            PREFEITO DO MUNICÍPIO
Ofício nº 1096/2014-GAB.

Londrina, 3 de novembro de 2014.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: encaminha Projeto de Lei – Autorização para parcelamento acima de 120.000 m².

Senhor Presidente, 

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa para que possa realizar  o parcelamento do solo urbano para fins de interesse social, em atendimento ao disposto no § 3°, do art. 24,  da Lei Municipal n° 11.672/2012, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano de Londrina, para ampliar o número de unidades habitacionais do programa "MINHA CASA MINHA VIDA" no contexto do "Plano Municipal de Habitação - PMH"  no Município de Londrina. Justificativa anexa.

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

    PREFEITO DO MUNICÍPIO
